	
	Universidade Federal da Bahia

Faculdade de Educação


	


CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM CURRÍCULO ESCOLAR
GEAC – Currículo: campo, concepções relações
Professora: Maria Roseli Gomes Brito de Sá

SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO 

-Chamada Introdutória 

- Conteúdo 1: O que é mesmo o Currículo? A polissemia do termo Currículo
Uma aproximação do próximo conteúdo
Indicação de bibliografia e sites
- Conteúdo 2: Existe uma teoria de Currículo? Aspectos históricos da constituição do campo
Campo – teoria – discurso
Enfoques críticos sobre currículo

Desenvolvimento dos estudos críticos no Brasil
Outros elementos agregados aos estudos de currículo

Uma aproximação do próximo conteúdo
Indicação de bibliografia e sites
- Conteúdo 3 Currículo e suas relações
Currículo e conhecimento
Currículo e poder 
Currículo e cultura

Currículo e formação
Uma aproximação do próximo conteúdo
Indicação de bibliografia e sites
GLOSSÁRIO

REFERÊNCIAS
APRESENTAÇÃO DO GEAC – Currículo: campo, concepções relações

Cara/o cursista
Pela temática geral do curso que estão realizando, Currículo Escolar, imaginamos estar dialogando com pessoas interessadas no desenvolvimento do trabalho pedagógico da/na escola, instituição à qual foi confiada a responsabilidade de veicular saberes considerados necessários para a formação das pessoas a ela confiadas.

A escola é considerada aqui como um espaço por excelência dedicado à promoção e ao acompanhamento dos percursos formativos das pessoas a ela confiadas pela sociedade para esse fim, embora se reconheça serem múltiplos os espaços de aprendizagem em que os sujeitos sociais transitam e nos quais vão reunindo referências fundamentais para sua compreensão de mundo. É no cotidiano da escola que as aprendizagens se desenvolvem. E o currículo é o meio pelo qual se dá o acesso aos saberes selecionados e organizados de acordo com os propósitos da sociedade, com as orientações oficiais e com as intenções da escola para desenvolver essas aprendizagens. A gestão escolar tem, portanto, como uma de suas esferas de atuação, a gestão do currículo, acompanhando desde as instâncias de regulação até o acontecer do currículo no cotidiano da instituição.
É sobre o currículo e suas relações com a gestão escolar, enfocando os processos cotidianos que configuram a cultura da escola e os percursos de aprendizagem dos sujeitos do currículo que vamos falar ao longo desse primeiro Geac. 
Vamos começar nossa incursão no campo de estudos do currículo por especulações acerca de diversas definições do termo currículo, procurando situá-las no espaço/tempo em que foram veiculadas, a fim de perceber os diversos enfoques e direcionamentos dados historicamente aos estudos e práticas curriculares. Discutiremos algumas relações fundamentais no currículo e os âmbitos em que se dão as escolhas que definem os currículos e sustentam a idéia do mesmo como um recorte intencional.

Alertamos para a variabilidade da extensão dos conteúdos selecionados para discutir o tema básico que constitui esse módulo de estudos: alguns deles serão mais explorados que outros, em função de privilegiar as concepções e relações de currículo. Para todos, porém, de igual maneira, serão indicadas bibliografias e sites para que ampliem seus estudos do tema da disciplina e quiçá vão mais além dos objetivos aqui formulados, quem sabe? 

Vamos aos estudos. Saudações. Profa. Roseli de Sá
TEMA – CURRÍCULO: CONCEPÇÕES, CAMPO DE ESTUDO E RELAÇÕES
Chamada Introdutória 

Por que estudar Currículo?

Essa deve ser uma pergunta latente entre docentes em qualquer âmbito de atuação. Reafirmamos que o estudo do currículo escolar torna-se um imperativo para qualquer educador/a na atualidade, quando todos/as que participam da educação escolar, seja qual for o vínculo estabelecido, são convocados/as de alguma forma a participar da discussão sobre o currículo, uma vez que o mesmo vai dar subsídios para os percursos formativos dos estudantes que estão em nossas escolas.

Vamos entender melhor essas afirmativas, fazendo nossa primeira incursão no tema, por meio da análise de algumas definições de currículo, mostrando sentidos diversos atribuídos às mesmas e procurando situá-las no espaço/tempo em que foram veiculadas, a fim de perceber os diversos enfoques e direcionamentos dados historicamente aos estudos e práticas curriculares. Além disso, vamos identificar e discutir alguns aspectos relacionados ao currículo, como cultura, poder, o próprio conhecimento e a formação. 
Conteúdo 1 
O que é mesmo o Currículo? A polissemia do termo Currículo

Encontramos em muitos textos, referências ao caráter polissêmico do termo currículo. Sem dúvida, são muitos os sentidos atribuídos a esse termo, que passou a ser utilizado em muitas partes do mundo a partir do Século XX para se referir a aspectos fundamentais do planejamento e organização da atuação pedagógica nas instituições escolares.

Os sentidos tão variados atribuídos ao currículo estão relacionados a determinadas formas de pensar a função social da escola. Levantamos da bibliografia sobre o histórico do currículo algumas definições que poderão mostrar alguns desses sentidos:

1. Série estruturada de resultados buscados na aprendizagem 
2. Conjunto de estratégias para preparar o jovem para a vida adulta
3. Todas as experiências que os estudantes desenvolvem sob tutela da escola
4. Ambiente fornecido ao estudante para experienciar a vida mesma
5. Conjunto de matérias

6. Seleção de conhecimentos extraídos de uma cultura mais ampla
7. Modo pelo qual a cultura é representada e reproduzida no cotidiano das instituições escolares
8. Artefato social e cultural

9. Arena política, área contestada

10. Terreno de produção e criação simbólica, cultural

Uma primeira leitura dessas definições pode não dizer muita coisa, porém, uma breve análise como a que realizamos aqui pode revelar sentidos diferenciados, presentes em discursos construídos com diferentes intenções ou em diferentes momentos históricos.

Assim, podemos perceber nas duas primeiras definições uma idéia de currículo como instrumento de controle, de regulação das aprendizagens. Ademais, a concepção de aprendizagem que se encontra implícita na segunda definição é aquela que desconsidera a história que os sujeitos do currículo constroem em outros espaços fora da escola. Poderíamos fazer uma analogia dessa concepção com a “educação bancária” denunciada por Paulo Freire (1987) em sua proposta de uma Pedagogia do Oprimido: as “mentes” seriam um mero depositário de conteúdos, acomodados em compartimentos que se “abririam” à medida que fosse necessário “lembrar” desse ou daquele conteúdo. O currículo que se apóia em tal concepção certamente privilegiará os resultados, os quais, para serem alcançados, dependem do estabelecimento de um aparato técnico bastante eficiente. 

Observem que as duas definições seguintes mudam a direção: do controle externo para a ação dos sujeitos do currículo. É a experiência dos estudantes que conta, nessa concepção de currículo. Mas será que essa experiência, por si só, garantiria o aporte de conhecimentos necessários para a formação pretendida? Essa é uma discussão que ganhou muito espaço na literatura educacional brasileira, notadamente nos anos 1980, quando muitas obras veicularam debates mostrando as diferenças entre a função da escola requerida pelos adeptos do movimento pedagógico denominado de Escola Nova (que certamente adotaria concepção semelhante a essas duas aqui analisadas) e a função para os que consideravam fundamental privilegiar o conteúdo historicamente produzido pela humanidade, como forma de promover a cidadania.
A definição de currículo como conjunto de matérias é por demais difundida, a ponto de habitar o imaginário pedagógico de forma indiscriminada. Essa definição não pode ser descartada, pois o currículo não prescinde do conhecimento, porém a idéia de matéria está demarcada pela lógica disciplinar conferida historicamente aos currículos. Lógica essa inspirada no modo de produção de conhecimentos científicos instituído na modernidade. Assim como a ciência constituída demarca seus objetos, os decompõe em unidades independentes, a fim de obter melhores resultados de análise, os conteúdos curriculares são demarcados a partir de unidades mínimas, a fim de serem melhor “assimilados” por aqueles que os “recebem”. A matéria seria a “unidade didática” em que se constitui o conhecimento a ser veiculado pelo currículo.
Notaram que as quatro últimas definições acrescentam elementos como a cultura, a produção simbólica, os embates de diferentes significados que são conferidos por diferentes sujeitos e diferentes esferas de poder? Notaram que a sétima definição traz a idéia de uma cultura externa que é representada e reproduzida no cotidiano da escola? E que as demais mostram outra perspectiva, a de produção de significados? 

Essas são poucas das diversas definições formuladas e publicadas e das numerosas idéias de currículo que habitam o imaginário social. Se fôssemos levantar aqui entre nós, definições possíveis de currículo, certamente teríamos muitas e com sentidos diferentes, de acordo com nossa inserção no mundo do currículo, seja como estudante, seja como profissional. Concorda?

Então, vamos fazer um breve exercício:

a- Formule sua própria definição de currículo, aquela que represente a idéia presente nesse momento, considerando sua história, sua inserção no mundo do currículo. 

b- Em seguida, levante os aspectos que registrou em sua definição e procure analisá-los, com o suporte desses aspectos aqui trazidos.

Atenção, não queremos classificar sua definição, vamos só situá-la nesse momento e retomá-la depois que estudarmos outros aspectos ao longo do desenvolvimento da disciplina. 

Como vimos, são muitos os sentidos atribuídos ao currículo e vamos discuti-los muito ao longo de nossos estudos. Não pensem que vamos ter uma definição única, mas queremos registrar alguns aspectos importantes: o currículo é aqui considerado tanto em sua dimensão de fenômeno passível de ser estudado como na dimensão de processo que se concretiza no espaço concreto da escola. O acontecer do currículo envolve os sujeitos que possibilitam sua realização, considerados aqui como os sujeitos do currículo. 
Para estudar o currículo, poderíamos tomá-lo como um fenômeno e falar sobre ele na forma de um objeto de estudos, mas queremos nos sentir também sujeitos desse currículo, em seu processo de constituição histórica, daí porque o consideramos aqui como fenômeno/processo, usando uma expressão formulada pela Professora Teresinha Fróes Burnham (1998) em uma de suas publicações. 

O próprio termo currículo, em sua etimologia, traz uma dimensão longitudinal, dá essa idéia de percurso, de processo, como vem mostrar Macedo (2007), fazendo referência ao estudioso português José Pacheco:

[...] o lexema currículo, proveniente do étimo latino currere, significa caminho, jornada, trajetória, percurso a seguir e encerra, por isso, duas idéias principais: uma de seqüência ordenada, outra de noção de totalidade de estudos. (MACEDO, 2007, p. 22).
Com essa citação, reafirma-se o caráter processual do currículo. Tal aspecto será permanentemente enfatizado em nossos estudos neste GEAC.

Uma aproximação do próximo conteúdo:

A observação da pluralidade de visões possíveis a respeito do fenômeno/processo currículo tem como pressuposta a complexidade da própria realidade e, mais especificamente, da realidade educacional em seu caminhar histórico. Podemos, assim, identificar um campo de estudos e uma prática curricular diferenciada de acordo com os sentidos e os propósitos estipulados para tal, como vimos acima. 

Vamos, então, ampliar nossos estudos, indagando sobre a existência desse campo de estudos e como o mesmo se constituiu historicamente. 

Indicação de bibliografias e sites

Para ampliar os estudos do Conteúdo 1, leia: 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 17 ed. Rio de janeiro: Paz e Terra, 1987.
MACEDO, Roberto Sidnei. Currículo: campo, conceito e pesquisa. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007.

MOREIRA, Antônio Flávio B.; SILVA, Tomaz Tadeu da(orgs). Currículo, Cultura e Sociedade. 3 ed. São Paulo: Cortez, 1999.

SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. 2 ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2003.

Consulte os sites:
No site: http://www.anped.org.br/ você encontra resumos e artigos completos apresentados nas reuniões anuais da Associação Nacional de Pesquisadores em Educação desde 2001. Procure pelo GT (grupo de trabalho) 12, destinado ao tema Currículo.

A revista Brasileira de educação também disponibiliza textos de associados à Anped. Veja: http://www.anped.org.br/revistabrasileiradeeducação
Visite também bibliotecas virtuais, como a Prossiga: http://www.bibliotecavirtual.prossiga.br/bvtematicas
Conteúdo 2: Existe uma teoria de Currículo? Aspectos históricos da constituição do campo
Alguns estudiosos brasileiros vêm se dedicando a estudar a constituição histórica do campo de estudos do currículo, a exemplo dos professores Antônio Flavio Barbosa Moreira (1990); José Alberto Pedra (1997); Roberto Sidnei Macedo (2007); Tomaz Tadeu da Silva (2003), entre outros. Para eles, já existe um campo de estudos constituído sobre o currículo, o qual tem início com os estudos desenvolvidos no início do Século XX nos Estados Unidos.
Mas, vocês poderão perguntar: então, não havia currículo antes disso? Bem apropriada seria a questão, mas paramos para explicitar um ponto crucial: falamos de estudos de currículo e não propriamente da prática curricular; não da prática curricular como a conhecemos agora. 
Certamente, desde que as pessoas, há milhares de anos, começaram a instituir espaços específicos para socializar, de forma sistemática, os conhecimentos considerados necessários à aprendizagem daqueles que participavam do convívio social, foram estabelecidas aquelas que aqui consideramos como as “operações de currículo”, quais sejam: a seleção, a organização e a veiculação desses conhecimentos. Senão, o que diríamos da organização dos conteúdos educativos em áreas de conhecimento distintas, agrupadas em forma de trivium (gramática, retórica e filosofia) e de quatrivium (aritmética, geometria, astronomia e música), desde a antiguidade?
O professor Silvio Gallo (2004) identifica, já na Grécia clássica, preocupações com agrupamentos de conhecimentos por área de conhecimento, o que viria a ser, segundo sua interpretação, os primórdios da organização disciplinar como conhecemos hoje. Porém, ainda que houvesse a preocupação em traçar metas educativas e organizar os conteúdos necessários para atingi-las, não havia um projeto nacional com pretensões de universalizar os percursos formativos e conferir a uma única instituição – a escola – a responsabilidade de promover essa universalização.

Mesmo com o advento da escola burguesa e sua consolidação atrelada à Revolução industrial do Século XVIII, não se tinha a idéia de currículo que temos hoje. Embora possamos levantar aqui muitas evidências da realização das “operações de currículo” ao longo da história da educação em todo o mundo, a preocupação com uma definição de currículos nacionais e a sistematização de estudos para orientar a prática estabelecida só viria a se manifestar, segundo os estudiosos citados, nos Estados Unidos, no Século XX. 

Segundo Moreira e Silva (1999), desde o final do século XIX, um significativo número de educadores começou a se preocupar com os processos de racionalização, sistematização e controle da escola e do currículo. Segundo os citados autores:

[...] o propósito mais amplo desses especialistas parece ter sido planejar ‘cientificamente’ as atividades pedagógicas e controlá-las de modo a evitar que o comportamento e o pensamento do aluno se desviassem de metas e padrões pré-definidos. (MOREIRA e SILVA, 1999, p. 9).
Vale lembrar que os Estados Unidos, nesse momento enfocado, tinham a economia dominada pelo capital industrial, o que veio a exigir uma produção mais organizada e mais “agressiva” e a adoção de um cunho mais “científico” para essa produção, orientados pelos princípios da administração científica formulados por F. Taylor. A escola passou a ser mais valorizada pelo seu papel de subsidiar a formação dos contingentes humanos necessários à produção e à disseminação da ciência. Dessa forma, alguns princípios da administração científica das fábricas foram adotados também no desenvolvimento dos processos pedagógicos.

Ainda segundo Moreira e Silva (1999), o sucesso na vida profissional passou a requerer evidências de mérito na trajetória escolar. “Ou seja, novas credenciais, além do esforço e da ambição, tornaram-se necessárias para se ‘chegar ao topo’”. (p. 10). O currículo passou a ser considerado como o instrumento por excelência do controle social que se pretendia estabelecer. 
Os mesmos autores alertam que nessa época enfocada, nos Estados Unidos, embora houvesse um propósito nacional de consolidar o poderio econômico que se iniciava, não havia um campo monolítico de estudos de currículo. Pelo menos duas tendências bem distintas emergem das políticas públicas educacionais de então: 
a- uma voltada para a construção científica de um currículo que desenvolvesse os aspectos da personalidade adulta “desejáveis” à sociedade de então, defendida primordialmente por Bobbit (lembram-se das primeiras definições de currículo apresentadas no conteúdo anterior?);

b- uma empenhada na elaboração de um currículo que valorizasse os interesses dos alunos e permitisse aos mesmos experienciar as atividades educativas como sendo parte da própria vida, como defendiam Dewey e Kilpatrick (também essa tendência pode ser identificada nas definições, não é?). 
Essas duas visões de currículo conviveram (ou convivem, talvez) tanto na formulação de teorizações como nas práticas curriculares efetivas, não só na educação estadunidense como na educação brasileira. Embora o professor Antônio Flavio Moreira (1990), em seus estudos sobre a constituição do campo curricular no Brasil observe que não houve uma transposição pura e simples de concepções de currículo e de práticas curriculares, não é difícil identificar ressonâncias das proposições democráticas e pedagogicamente assentadas no escolanovismo de Dewey, nas obras do educador Anisio Teixeira. Da mesma forma, podemos perceber ressonâncias das orientações de Bobbit na política educacional brasileira, após os acordos MEC-USAID realizados nas décadas de 1950 e 1960. Afinal, não é nesse período que podemos identificar um traço “tecnicista” nas orientações curriculares oficiais?
Mas, voltando a nossa questão central: existe uma teoria de currículo? 
Campo – teoria – discurso
Poderíamos dizer, com base nos autores referenciados, que existe um campo de estudos em currículo, o qual, segundo Macedo (2007) é preciso ser conhecido como elemento formativo e de “empoderamento” político. Utilizando-se da concepção de campo de Bourdieu, esse autor afirma:

Autorizamo-nos a dizer que o currículo tem um campo historicamente construído, onde se desenvolve o seu argumento e o seu jogo de compreensões mediadoras. Há uma alteridade histórica que caracteriza este campo. (MACEDO, 2007, p. 22).
Não nos parece difícil entender essa formulação após a breve incursão histórica que fizemos nos estudos de currículo, concorda? Mas dizer que existe um campo de estudos é o mesmo que dizer que existe uma “teoria” de currículo? O professor Tomaz Tadeu da Silva (2003) vem nos ajudar a pensar sobre isso. 
O referido autor nos traz uma questão muito significativa sobre a posição de uma teoria frente à realidade: A teoria “descobre” o real? Suas formulações rumo a uma resposta, assumidamente apoiadas na corrente de pensamento denominada pós-estruturalismo, podem ser consideradas, no mínimo, inquietantes: contrapondo-se à noção instituída de que uma teoria seria a representação de realidade que a precede, o que nos levaria a crer que o currículo, na condição de objeto, precederia a teoria, considera ser impossível separar a descrição simbólica (teoria) de seus efeitos de realidade. 
Para Silva, uma teoria não se limita a descobrir, descrever, explicar a realidade; ao descrever um objeto a teoria, de certo modo, inventa-o. Evidencia-se assim uma visão indistinta dos elementos sujeito e objeto no processo de conhecimento e uma nova concepção para esse processo de criação teórica, que se basearia na discursividade inerente ao “sujeito da linguagem”: a de discurso.
O discurso, nessa perspectiva, descobre seu próprio objeto, o qual, por sua vez, é inseparável da trama que o descreve. Um discurso sobre currículo descreveria uma noção particular de currículo. Dessa forma, não haveria a teoria de currículo, mas discursos particulares (mesmo que se mantenha o termo teoria) construídos sobre esse ou aquele tema.
Relativiza-se, com esse “discurso” sobre o discurso, o poder de uma teoria e mostra-se o caráter particular das diferentes formulações teóricas construídas sobre currículo ao longo da história da educação. 

Esse mesmo autor vem mostrar que os primeiros discursos (teorias) sobre currículo acima referidos tinham caráter mais formalista e enfatizavam aspectos técnicos referentes: ao ensino-aprendizagem; à didática; ao planejamento e à organização; aos objetivos e avaliação; enfim, à eficiência dos processos educativos. 

(Lembram-se das definições de Bobbit?)

Outros discursos de caráter mais crítico passaram a questionar aqueles que se perguntavam sobre que conhecimentos ensinar; sobre a melhor forma de fazê-lo, centrando suas preocupações nos aspectos técnicos que pudessem assegurar percursos formativos mais facilmente controláveis. 

Enfoques críticos sobre currículo

O conceito de currículo que privilegia o planejamento, a seleção, a hierarquização e a organização de conhecimentos específicos ou a definição de programas passou a ser sistematicamente questionado no início da década de 1970. Por que nessa época? Poderíamos identificar a confluência de vários fatores: 

a- a proliferação de movimentos mundiais de contestação política com denúncias ao capitalismo, às desigualdades sociais advindas desse regime econômico, assim como questionamentos aos métodos então adotados pelo socialismo;

b- a conseqüente produção teórica inspirada ou mesmo nascida nesses movimentos;

c- a mobilização de educadores em torno da função social do currículo.

Teríamos muitos outros fatores, mas os citados já são suficientes para entender a emergência dos chamados estudos críticos de currículo. É Silva (2003) quem mais uma vez vem nos trazer elementos para os estudos sobre a constituição do campo de estudos em currículo. Segundo esse autor, os estudos críticos não se limitam a perguntar “o quê?” do currículo, mas perguntam “por quê?”: Por que esse conhecimento e não outro? Que interesses fazem com que esse conhecimento esteja no currículo?
Animados pelas denúncias formuladas acerca do caráter reprodutivista da educação, iniciadas com Althusser (1983), passando por Bourdieu e Passeron (1982) e Baudelot e Establet (1976), na França, assim como no interacionismo simbólico, que via com outros olhos as trocas simbólicas realizadas pelos indivíduos nas diversas práticas sociais, estudiosos de currículo se organizaram em seus posicionamentos críticos. Dois fortes movimentos podem ser identificados na década de 1970 em torno do currículo: 
a- o movimento de flagrado por professores de universidades americanas e canadenses, a exemplo de Michael Apple, Henri Giroux, William Pinar, aos quais viria a se agregar Peter MacLaren e muitos outros. Pelo seu propósito de reconceitualizar o currículo, introduzindo categorias críticas como: poder, ideologia, reprodução cultural e social, classe social, relações sociais de produção, conscientização, emancipação e libertação, resistência. Esse movimento teve grande repercussão mundial e sua ressonância se fez sentir fortemente no Brasil.
b- Os estudos sociológicos que vieram a configurar a corrente conhecida como “Nova Sociologia da Educação”, os quais referenciam-se basicamente no neomarxismo, na fenomenologia e no interacionismo simbólico e conferem grande importância à análise dos processos de interação em sala de aula, como mostram os textos veiculados pela obra pioneira intitulada “Conhecimento e Controle”, editada por Michael Young na Inglaterra nos anos 1970. (MOREIRA, 1990).
Segundo Moreira, a Nova Sociologia da Educação considera que a análise dos processos de acesso e distribuição da educação não pode prescindir da análise da forma e conteúdo do currículo, para que se constitua em acervo necessário ao professor para o conhecimento dos pressupostos éticos e epistemológicos de sua prática. Partindo do pressuposto de que o conhecimento é socialmente produzido e por conseqüência, estratificado nas instâncias de produção, distribuição e seleção, o processo de seleção de conhecimentos curriculares é considerado como definidor do fracasso ou do sucesso na escola. Daí porque a grande preocupação de Young em seus estudos iniciais reside na forma como o conhecimento chega à escola e ao aluno, criticando a distância que se verifica entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento trabalhado pelo professor em sala de aula, bem como as fronteiras arbitrárias entre as disciplinas do currículo. (MOREIRA, 1990).

Esses dois movimentos tinham a mesma compreensão de que nenhuma teoria é neutra e sim implicada em relações de poder. Mais uma vez vale chamar atenção que esses estudos não se constituem em um bloco monolítico, mas apresentam diversas nuances, de acordo com a inserção teórico-ideológica e o histórico de estudos de cada autor. 
Desenvolvimento dos estudos críticos no Brasil
E no Brasil, como se desenvolveram os estudos críticos de currículo?

Se nos anos 1970 os estudos de currículo no Brasil tiveram uma forte influência americana, nos anos 1980 viriam a incorporar novos elementos críticos incluídos no discurso pedagógico, notadamente após os grandes questionamentos acerca do caráter reprodutivista da educação aludidos acima. Tais estudos foram bem acolhidos e acrescidos de outros questionamentos, como a crítica à orientação liberal, com traços do escolanovismo, que estaria esvaziando a educação escolar do conteúdo sistematizado necessário à emancipação política, o que viria a propor uma pedagogia crítico-social dos conteúdos. (SAVIANI, 1988, 1992). 

Os educadores brasileiros se mobilizaram em grandes reuniões de estudos e debates em torno de uma atuação pautada não apenas no aspecto técnico, mas também no político, observando o caráter ideológico da educação e a necessidade de fortalecer a escola pública. Moreira identifica, entre as diversas tendências e orientações para o campo do currículo, a proposta emancipatória de Paulo Freire, pautada na ideologia do nacionalismo, que fazia frente à forte influência tecnicista americana, mas constata a predominância dessa última após o golpe de estado brasileiro de 1964. Observa, contudo, o autor, assim como o fez em relação às obras de Dalila Sperb e Lina Traldi (influenciadas basicamente pelos autores americanos sobre os quais incidia a crítica aqui apresentada), que os estudos brasileiros não representavam meras transposições do modelo americano, por apresentarem certas singularidades que foram configurando o que o autor denomina de pensamento curricular brasileiro. Constata ainda Moreira o reaparecimento de análises críticas de questões curriculares e pedagógicas, após a política de descompressão adotada no governo do presidente Geisel, configurando depois uma tendência crítica que permearia toda a década posterior. 

No bojo das discussões nacionais e internacionais sobre a função social da escola, discutia-se muito nas universidades brasileiras, com o respaldo dos referenciais dos estudos sociológicos autodenominados “Nova Sociologia da Educação”, a função social do currículo. A problematização do currículo escolar adotada como foco central das análises da Nova Sociologia da Educação fornece elementos essenciais para o trabalho do professor em sala de aula e para os estudiosos do currículo de maneira geral. Ao colocar em questão o próprio processo pelo qual um determinado tipo de conhecimento passa a ser considerado como digno de ser transmitido pela escola evidencia a função social do currículo, que deixa de ser um dado natural, inquestionável, para mostrar-se como instância vinculada à estratificação do conhecimento produzido na sociedade.

Também os chamados reconceitualistas trouxeram muita contribuição para os estudos críticos em currículo no Brasil. Com Giroux (1986) e sua proposta de construir as bases para uma pedagogia radical, aprendemos a rejeitar os princípios positivistas e acríticos que respaldam a produção científica hegemônica e vislumbramos possibilidades de superar o imobilismo suscitado pelos estudos que denunciavam o caráter reprodutivista da educação. Estudamos os mecanismos de controle social embutidos nos processos curriculares, o "currículo oculto", procurando enfocá-los em termos das trocas simbólicas que se estabelecem em sala de aula e não como instrumento de poder unilateral. Ao privilegiar o aspecto cultural das relações escolares, Giroux alertava os educadores para a importância de se compreender que as interações sociais são mediadas por diferenças de classe e diferenças culturais, o que leva a resistências. As resistências do aluno, em relação às escolhas curriculares alheias a seus interesses são consideradas como fatores fundamentais para as mudanças necessárias à educação escolar. O professor comprometido com a transformação de sua prática, portanto, terá que compreender essa dinâmica dos processos interativos que permeiam o currículo escolar e fazer suas próprias escolhas.

Apple, por sua vez, em sua primeira obra traduzida no Brasil, intitulada “Ideologia e Currículo” e publicada em 1979, evidenciava o caráter político da educação escolar, rejeitando a tese da neutralidade do conhecimento e estabelecendo, em princípio, as relações entre educação e estrutura econômica e entre conhecimento e poder. A escola era apresentada como instância de preservação e distribuição da hegemonia, produzindo formas de consciência que permitem a manutenção do controle social, através da seleção e estratificação do conhecimento veiculado pelo currículo. A linguagem técnica utilizada pelos organizadores do currículo representaria um eficaz mecanismo de controle.

Esse estudo de Apple foi posteriormente ampliado, na intenção de mostrar como os diferentes grupos sociais resistem às formas de dominação e poder tanto coletiva quanto individualmente. “Educação e Poder” é o título da obra do autor, editada no Brasil em 1989, na qual explora a relação dialética entre o processo produtivo e a esfera cultural. A partir da descrição de seu próprio processo de descoberta da possibilidade de ação e reação dentro da escola, critica os "reprodutivistas" que vêem a escola como "caixa preta" onde são introduzidos conhecimentos que levam os alunos, indistintamente, a aceitarem a ideologia dominante e conclui que a escola é ao mesmo tempo uma instituição econômica e cultural. Daí a necessidade de estudar não só a reprodução da divisão social do trabalho que a escola realiza, mas também e principalmente, a cultura vivida em seu interior e construída por aqueles que nela interagem.

Para Apple (1989), a cultura comporta duas dimensões: a cultura vivida e a cultura mercantilizada, cabendo à escola não só a distribuição, mas também a produção de cultura, bem como de conhecimentos técnicos. No bojo das discussões sobre as novas formas de controle técnico impostas pelo capital com o advento da chamada "terceira revolução industrial", o autor então insiste em privilegiar as esferas cultural e política em suas análises, mostrando que não há uma determinação linear da esfera econômica sobre as mesmas. Dessa forma, o conhecimento técnico que é utilizado como forma de controle no local de trabalho é passível de transformação em face de conflitos culturais, de classe e de gênero, sendo que esses mesmos processos de resistência, mediação e transformação se dão também na escola.

Outros elementos agregados aos estudos de currículo

Para Moreira e Silva (1995, 1999) o currículo deixou de ser uma área meramente técnica, voltada para questões relativas a procedimentos, técnicas, métodos e já se construiu, nessa itinerância de estudos, uma tradição crítica do currículo, guiada por questões sociológicas, políticas, epistemológicas. 
Grandes divulgadores do referencial conhecido como multiculturalismo, que se inspira notadamente nos estudos de Peter Mclaren (1997), esses autores consideram o currículo um artefato social e cultural, envolto em relações de poder, pelas quais transmite visões sociais particulares e interessadas ao mesmo tempo em que produz identidades individuais e sociais. Mais do que uma instância de reprodução, o currículo seria um campo cultural de construção e produção de significações, como indica Silva (1997).

Uma aproximação do próximo conteúdo:
Agregam-se, como se vê, novos elementos e novas ênfases são dadas aos estudos, como: identidade/alteridade/ diferença, subjetividade, significação e discurso, diversidade cultural, diferenças de gênero e etnia, multiculturalismo. Persistem, porém os questionamentos quanto aos processos de seleção e organização dos conhecimentos curriculares, considerando as relações de cultura e poder subjacentes a esses processos e os diferentes significados atribuídos ao currículo pelos sujeitos que nele interagem, o que torna o currículo um campo de embate constante de significações. Verifica-se nesses estudos, uma grande preocupação com as conexões entre saber, identidade e poder. 
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e espaços de buscas como: http://www.scielo.br
Conteúdo 3 Currículo e suas relações

Currículo e conhecimento 

A relação entre currículo e conhecimento fica estabelecida com a própria instituição do currículo. Se foi dito que a escola tem a função de socializar saberes a fim de subsidiar a formação dos sujeitos que nela interagem, pressupõe-se o conhecimento como elemento central do currículo. Porém, queremos explicitar como se dá essa relação, trazendo mais um elemento que se coloca na mediação desse processo de conhecimento, que é o trabalho. 

Para tratar desse conteúdo, nada mais adequado que aproveitar as formulações da professora Teresinha Fróes Burnham (1989) sobre a relação entre currículo, conhecimento e trabalho e a explicitação da idéia de currículo como processo. Dado o completo atendimento dos propósitos deste estudo pelo aludido texto, pedimos licença para apresentá-lo na íntegra:

Currículo Escolar e a Construção do Saber

Teresinha Fróes Burnham

O termo currículo tem sido usado com muitos significados. Neste artigo queremos discutir currículo como um processo social de responsabilidade que se realiza no espaço concreto escola, cuja função é dar aquele que aprende acesso à história da humanidade e, ao mesmo tempo, lhe proporcionar um lastro de conhecimento necessário à sua inserção como sujeito nesta mesma história. Isto quer dizer que todo o conteúdo do currículo escolar tem uma origem e passa por um processo de transformação ao longo do tempo -  isto é, tem uma história que, em última análise, é a própria história do conhecimento humano. Conhecimento este que resulta de um longo processo de relação do homem com a natureza e com os outros homens, que gradualmente se transforma de relações naturais não questionadas em interesse de compreender melhor o mundo; da passagem do nível do senso comum para o das investigações, que, sistematizadas e legitimadas, passam a ser as bases de novas investigações que se transformam, por sua vez, em novos conhecimentos sistematizados.

Aprender a história da humanidade, porém, não significa apenas uma retrospectiva histórica do conhecimento humano: mais do que isso, o currículo escolar tem a função de formar cidadãos críticos, produtivos, que participem responsavelmente da transformação de sua sociedade. Para tanto, é necessário que o currículo tome como ponto de partida a vida concreta dos sujeitos que aprendem suas experiências, seu saber no nível do senso comum. Nesta perspectiva, o principio educativo fundamental para a organização do currículo é o trabalho -  aqui entendido como o processo através do qual o homem transforma a natureza ao tempo em que reconstrói continuamente a si mesmo (a sua humanidade) e a realidade histórico-social que integra.

É imprescindível compreender que a formação do cidadão, tomada na sua dimensão coletiva, não se realiza se não for tomada como elemento concreto do currículo a construção do conhecimento do sujeito, considerado em sua individualidade. Esta construção se realiza através de um processo em que este sujeito, interagindo com o objeto a ser aprendido, utiliza-se de conhecimentos anteriores, reconhece neste objeto elementos conhecidos, explora características que ainda não conhece e, gradualmente reconstrói este objeto no seu pensamento ou o expressa sob forma de ato, muitas vezes chegando mesmo a transformá-lo.

Desta forma, o sujeito constrói esquemas de pensamento ou de ação em relação àquele objeto, que, integrados a outros esquemas já construídos, vão formando novas estruturas mentais ou transformando aquelas já existentes.

No nível da produção social do conhecimento, estruturas semelhantes são coletivamente construídas por sujeitos solidários ou em contraposição - sob forma de conceitos que, definidos e estruturados são colocados à disposição da humanidade para novamente serem reconstruídos... por novos sujeitos da história. (FRÓES BURNHAM, T. 1989).

Nessa perspectiva, o conhecimento é considerado como processo sócio-histórico que, ao ser trabalhado no currículo, engendra um processo de (des)construção/(re)construção que é, em si, um processo de trabalho. A concepção de currículo que contempla essa relação entre currículo, trabalho e conhecimento foi assim formulada pela autora em outro texto:

O currículo é um substrato que torna o indivíduo capaz de construir seus esquemas de referência para a leitura de mundo e sua práxis como elemento produtivo da sociedade, na medida em que gradualmente exerce a prática da cidadania enquanto se insere na história da humanidade e no mundo do trabalho. (FRÓES BURNHAM, 1989).
Essa inserção, como nos ensinam os estudos anteriormente realizados, não se dá automaticamente, mas no embate de relações de poder que sustentam as práticas curriculares. 
Currículo e poder 
Como vimos, os estudos críticos do currículo introduziram a categoria poder como elemento central para tratar do conhecimento e como de resto de toda a prática curricular, por meio da constatação de que a educação e o currículo estão profundamente implicados em relações de poder, ou seja, em relações nas quais indivíduos ou grupos encontram-se submetidos á vontade de outros.

Segundo Moreira e Silva (1999), na visão crítica o poder se manifesta através das linhas divisórias que separam os diferentes grupos sociais em termos de classe, etnia, gênero etc. essas divisões tanto dão origem quanto são resultantes de relações de poder. Trazendo para o currículo, poderíamos dizer, com esses autores, que “o conhecimento corporificado no currículo é tanto o resultado de relações de poder quanto seu constituidor” (p. 29). Isso quer dizer que o poder se manifesta tanto em sua forma “oficial”, veiculando o conhecimento considerado válido pelas instâncias de poder constituídas quanto nas instâncias de contestação. Conclui-se assim que o aspecto contestado “não é demonstração de que o poder não existe, mas apenas de que o poder não se realiza exatamente conforme suas intenções”. (p. 29).
O poder não se manifesta de forma cristalina, facilmente identificável, o que requer análises cuidadosas por parte de quem pretende ver o currículo de forma crítica. São questões prementes para esse mister, segundo os mesmos Moreira e Silva (1999, p. 29-30): 
- que forças fazem com que o currículo oficial seja hegemônico e 

- que forças fazem com que esse currículo aja para produzir identidades sociais que ajudam a prolongar as relações de poder existentes?

Para complementar suas formulações, os autores esclarecem que:

Essas forças vão desde o poder dos grupos e classes dominantes corporificados no Estado – uma fonte central de poder em uma educação estatalmente controlada – quanto nos inúmeros atos cotidianos nas escolas e salas de aula que são expressões sutis e complexas de importantes relações de poder. 
Alertam ainda os autores quanto à importância de não identificar o poder simplesmente com pessoas ou atos legais, “o que poderia levar a negligenciar as relações de poder inscritas nas rotinas e rituais institucionais cotidianos”.

Olhem aí a dimensão do cotidiano nas relações de poder! Essa dimensão pode ser melhor pensada por meio dos estudos de Michel Foucault, os quais nos fazem pensar que, muito maior que uma suposta força dos poderes instituídos (que em muitos momentos cerceiam nossa ação), é a força dos micro poderes que a sociedade nos ensinou a cultivar, através de práticas capilares, invisíveis, disciplinares, que vão forjando nossos “regimes de verdade” e que se manifestam sempre que nossos corpos vislumbram ameaças de saírem de seu “enquadramento” original. 

Podemos encontrar também algum respaldo para essa reflexão em Popkewitz (1997), quando faz relação entre as reformas educacionais e o poder, considerando as relações existentes entre estrutura, história e epistemologia e buscando o entendimento da forma como o poder se relaciona com o conhecimento, permitindo a expressão de desejos pessoais, vontades, necessidades físicas e interesses cognitivos. Considera esse autor que o estudo das práticas de reforma do ensino contemporâneo implica a colocação de fatos específicos do ensino dentro de uma formação histórica que pressupõe relações entre poder e conhecimento, ao tempo em que observa que os relatórios das mudanças efetuadas normalmente não analisam as argumentações e práticas como parte de processos históricos, nem a forma como as percepções, atitudes e crenças são construídas socialmente e citadas em meios culturais específicos. 
Currículo e cultura

No centro das diversas definições de currículo, sejam elas críticas ou não críticas, está a idéia de que o currículo seria uma forma institucionalizada de transmitir a cultura de uma sociedade. Essa visão mais ampla da cultura em relação à escola e ao currículo, porém, é passível de diferentes interpretações. Segundo Moreira e Silva (1999), na tradição crítica:

a cultura não é vista como um conjunto inerte e estático de valores e conhecimentos a serem transmitidos de forma não-problemática a uma nova geração, nem ela existe de forma unitária e homogênea. Em vez disso, o currículo e a educação estão profundamente envolvidos em uma política cultural, o que significa que são tanto campos de produção ativa de cultura quanto campos contestados. (p. 26).

O currículo seria então um terreno de produção e criação simbólica, cultural e, juntamente com a escola, “partes integrantes e ativas de um processo de produção e criação de sentidos, de significações, de sujeitos”. (p. 27). Seriam, portanto, “terreno em que se enfrentam diferentes e conflitantes concepções de vida social, é aquilo pelo qual se luta e não aquilo que recebemos”. (p. 27).
A idéia de cultura aqui mostrada relaciona-se diretamente com as relações de poder acima descritas. Segundo Moreira e Silva (1999, p. 27):
Em uma sociedade dividida, a cultura é o terreno por excelência onde se dá a luta pela manutenção ou superação das divisões sociais. O currículo educacional, por sua vez, é o terreno privilegiado de manifestações desse conflito. O currículo, então, não é visto, tal como na visão tradicional, como um local de transmissão de uma cultura incontestada e unitária, mas como um campo em que se tentará impor tanto a definição particular de cultura da classe ou grupo dominante quanto o conteúdo dessa cultura. 

Nessa perspectiva de relação entre currículo e cultura aqui apresentada, podemos concluir com os mesmos autores que: “[...] o currículo não é o veículo de algo a ser transmitido e passivamente absorvido, mas o terreno em que ativamente se criará e produzirá cultura” O currículo seria, em suma, “[...] um terreno de produção e de política cultural, no qual os materiais existentes funcionam como matéria-prima de criação, recriação e, sobretudo, de contestação e transgressão”. (p. 28).

Essa perspectiva da cultura posta no plural, contrariamente à perspectiva mais formalista de uma cultura monolítica, que age somente de cima para baixo, será mais detalhadamente explorada no conteúdo destinado à cultura escolar. 

Para refletir:

Aqui, paramos um pouco para relacionar essas formulações com as definições relacionadas no primeiro conteúdo: qual ou quais definições traduziriam as idéias aqui apresentadas sobre currículo, cultura e poder?
Currículo e formação

Falamos anteriormente que o currículo tem a função de subsidiar os percursos formativos dos sujeitos do currículo. Veja que não falamos que o currículo “forma” ou “deforma”, como preferem alguns. Reafirmamos que a escola é um dos espaços de aprendizagem com os quais convivemos ao longo de nossas vidas e o currículo, como processo por meio do qual a escola dá acesso a conhecimentos produzidos pela humanidade, passa a ser o substrato para a construção de conhecimentos na escola, ou seja, uma das instâncias sociais responsáveis para que a pessoa se torne o que é. 

Muitas vezes a formação é definida como algo que se produz na forma de uma finalidade técnica, de uma meta traçada para padronizar os percursos formativos. Sem dúvida, todo processo educativo tem uma intencionalidade, cada proposta curricular e cada dinâmica curricular traduzem uma resposta de uma dada sociedade em função da formalização dos processos educativos para os sujeitos que a compõem, mas já vimos até aqui que, por mais que sejam prescritas orientações e formas de padronização de percursos, o currículo, em seu desenvolvimento, envolve contestações, envolve produção de novos significados por parte dos sujeitos da educação.

Essa possibilidade reconhecida de produção, não só de reprodução, traz um novo sentido para o currículo e para sua função na construção dos percursos formativos, sentido que desconfia da idéia de padronização de um perfil de formação único, de um ideal humano de pessoa, a partir do qual seriam definidas as características da formação em massa, sem considerar as especificidades culturais, sociais e as singularidades de cada sujeito da educação.

A trama da “formação”, portanto, não pode ser definida a priori para todos os sujeitos da educação indiscriminadamente. Uma das ações mais importantes dos profissionais da educação que atuam na escola em seu ofício de acompanhar, coordenar em muitos momentos esses processos de formação é perceber como cada estudante vai realizando seus percursos de aprendizagens e, nesse processo, articulando as diversas referências possibilitadas pelo currículo e por diversos outros espaços nos quais convivem para construírem suas existências de estudantes/futuros profissionais/pessoas contemporâneas de seu tempo.

Se prestarmos atenção a essas itinerâncias singulares poderemos perceber a impossibilidade de instituir identidades modelares a partir das quais se estabeleceriam os processos de formação. Nesses processos, os estudantes vão realizando suas interpretações singulares e atualizando suas possibilidades de compreensão de mundo na itinerância do currículo. 
Na dinâmica curricular, portanto, os saberes se constróem pela articulação de referências teóricas disponibilizadas pelo currículo com referências outras construídas nos diversos espaços de aprendizagem vividos pelos sujeitos do currículo (estudantes, professores, família, espaços de atuação). Os saberes curriculares são (re) construídos não só por meio dos conteúdos acessados em sala de aula, mas a partir do desenvolvimento de métodos próprios de articulação das referências às quais cada sujeito da educação tem acesso ao longo de seu percurso de escolarização, em espaços diversos de aprendizagem.

Uma aproximação do próximo conteúdo:
Procuramos trabalhar, nesse Conteúdo 3, alguns aspectos da prática educativa que se relacionam diretamente com o currículo. Esperamos ter reforçado o entendimento sobre: o processo de construção individual e coletiva de conhecimentos; as conexões entre saber, identidade e poder; o papel do currículo para subsidiar os percursos de formação. Procuramos discutir a relação entre os processos de seleção e organização dos conhecimentos curriculares, considerando as relações de cultura e poder em sua dimensão coletiva, sem deixar de considerar as subjetividades em interação e em permanente tensão em meio a esses processos.

Vamos detalhar um pouco mais o desenvolvimento das “operações de currículo”, considerando diferentes âmbitos em que se dão essas operações.
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Conteúdo 4: Niveis de seleção dos saberes curriculares
Preocupando-se com os processos por meio dos quais o currículo se transforma em prática pedagógica contextualizada, Gimeno Sacristán (2000) estabelece quatro níveis em que se distribuem as decisões sobre currículo, ao analisar o esquema da distribuição de competências no sistema educativo espanhol. O esquema compreende as instâncias do Estado, as comunidades autônomas, as escolas e professores. Essas instâncias de “determinação escolar” do currículo atuariam com desigual poder de influência real e de ordenação explicita sobre diferentes âmbitos do currículo: os conteúdos, a metodologia, a avaliação, a organização e a inovação. 

Embora identifique na instância político-administrativa, qual seja no currículo prescrito o primeiro nível de definição do currículo, o autor considera que o currículo prescrito pode manifestar-se como facilitador e orientador do professorado no sentido não apenas de indicar caminhos para a construção curricular, mas também como apoio profissional, fornecendo orientações metodológicas, que não supõe prescrição obrigatória em si mesma. Acredita que, por mais intervencionismo que se queira exercer nas decisões curriculares, nunca se pode incidir diretamente sobre a prática pedagógica, pois os níveis de concretização curricular abrem possibilidades para a autonomia.

Também Goodson (1995) faz essa distinção entre instâncias em que o currículo se concretiza. Estudando a relação entre currículo e história numa visão “construcionista social”, Goodson distingue, a partir de Jackson, dois momentos no currículo, o da definição “pré-ativa” e o da realização “interativa”. Cita Greene, que contrapõe à noção dominante de currículo como “uma estrutura de conhecimento socialmente apresentado, externo ao conhecedor, a ser por ele dominado”, a que tem o currículo como “uma possibilidades que o discente tem como pessoa existente, sobretudo interessada em dar sentido ao mundo em que de fato vive” (p. 18). 
Goodson declara que se concentra, nesse estudo, na “confecção do currículo” em nível pré-ativo, para entender os interesses e influências atuantes nesse nível, embora considere que a definição pré-ativa “pode estabelecer parâmetros para a ação e negociação interativa no ambiente da sala de aula e da própria escola”. Apressa-se em advertir que não há um vínculo direto ou facilmente perceptível entre a fase pré-ativa e a interativa; ocasionalmente a fase interativa pode subverter ou transcender a pré-ativa, mas “[...] a construção pré-ativa pode estabelecer parâmetros importantes e significativos para a execução interativa em sala de aula”. (p. 24). E arremata afirmando que o currículo é construído em diferentes áreas e níveis, entretanto é imprescindível a distinção entre currículo escrito e currículo como atividade de sala de aula. 
Entre os estudos brasileiros que enfocam as diferentes abrangências ou os diferentes níveis de seleção dos conteúdos curriculares, destaca-se o estudo de José Alberto Pedra (2001), que concebe o currículo como artefato cultural e procura levantar os níveis de seleção do conteúdo. Para ele, o currículo é um recorte intencional, que antes de ser entendido como uma questão técnica deve ser percebido como uma modalidade de reinterpretação histórica de práticas e saberes que circulam no espaço social. Por trazer a marca cultural, o currículo abriga as concepções de vida social e as relações sociais que animam a cultura, no entanto, nele estão contidos mais que conteúdos que constituem as disciplinas.
Essa noção de currículo como um recorte intencional vem reforçar a discussão bastante recorrente neste nosso estudo sobre as relações de poder presentes nas operações de currículo.

Uma aproximação do próximo conteúdo:
Essas formulações são importantes para a configuração da compreensão de currículo como processo, como possibilidade de interações, de confrontos, de negociações, de produção, enfim; neste curso, especialmente, são importantes para entendermos melhor como funcionam aquelas “operações de currículo”: a seleção, a organização, a veiculação e a construção dos saberes curriculares desde o nível jurídico, de formulação dos documentos curriculares oficiais, que são geridos pelo Estado, passando pelo nível institucional, qual seja, pelas escolas, espaços em que efetivamente se concretiza a dinâmica curricular, até o nível intra/interpessoal, no qual cada sujeito da educação, individual e coletivamente, constrói conhecimentos veiculados pelo currículo. Esse entendimento será fundamental para a discussão que será feita – com as referências do próximo tema – sobre a gestão do currículo na/pela escola.
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GLOSSÁRIO

-Artefato – qualquer objeto produzido pelas artes mecânicas. 

MICHAELIS: moderno dicionário da língua portuguesa. São Paulo: Companhia Melhoramentos, 1998. (Dicionário Michaelis).

Em textos sobre Currículo, notadamente naqueles que se apóiam na corrente do pós-estruturalismo, a designação de currículo como artefato social faz alusão ao entendimento de que o currículo é algo construído.

-Cotidiano – de todos os dias; aquilo que se faz ou sucede todos os dias. 

MICHAELIS: moderno dicionário da língua portuguesa. São Paulo: Companhia Melhoramentos, 1998. (Dicionário Michaelis).

O conteúdo 02 do tema 02 acrescenta formulações filosóficas a essa definição. 

-Currículo – são muitas as definições de currículo, como se pode ver no conteúdo 01 do tema 01, mas aqui o currículo está sendo considerado tanto como um fenômeno a ser estudado quanto em sua acepção de processo social que acontece no espaço concreto da escola, qual seja, no cotidiano da escola.
-Fenômeno – m : [...] (do grego phainomenon): tudo o que pode ser percebido pelos sentidos ou pela consciência. 

MICHAELIS: moderno dicionário da língua portuguesa. São Paulo: Companhia Melhoramentos, 1998. (Dicionário Michaelis).
- Fenômeno/processo – Para estudar o currículo, poderíamos tomá-lo como um fenômeno e falar sobre ele na forma de um objeto de estudos, mas queremos nos sentir também sujeitos desse currículo, em seu processo de constituição histórica, daí porque o consideramos aqui como fenômeno/processo, usando uma expressão formulada pela Professora Teresinha Fróes Burnham em algumas de suas publicações.
-Itinerâncias – esse termo é aqui utilizado para se aproximar mais da formulação de uma concepção de currículo que contemple o movimento complexo de diferentes instâncias que o configuram, numa perspectiva mais longitudinal (embora não diacronicamente previsível e fechada), tendo como cerne a errância histórica. Sá (2004) inspira-se em Macedo e sua crítica à concepção de currículo que pretende “gerenciar mentes” e prescrever itinerários a serem inscritos em trajetórias escolares cientificamente controláveis, a qual orientou o pensamento e as práticas curriculares da escolarização ocidental, principalmente a americana. Macedo procura construir uma concepção de currículo que busque coletivizar/cultivar a dialogicidade na incerteza, no conflito, na possibilidade. Utilizando-se da metáfora da crisálida, evoca a condição de possibilidades da existência do ser, que em sua facticidade desenvolve a errância e não uma trajetória linearmente traçada.
Ver SÁ, Maria Roseli G. B. de. Itinerâncias em Currículo. In: ________.  Hermenêutica de um Currículo: o Curso de Pedagogia da UFBA. Tese.  Doutorado em Educação da FACED/UFBA, 2004.
-Polissêmico – relativo à polissemia. Polissemia: qualidade das palavras que variam de sentido.

-Pós-estruturalismo – corrente de pensamento que surge como uma resposta filosófica específica contra a sistematicidade e a pretensão científica do estruturalismo, que pretendia se transformar em um megaparadigma para as ciências sociais. Defende o descentramento das “estruturas”, confere diferentes direções à análise (desconstrói o real), mas preserva os elementos centrais da crítica que o estruturalismo faz ao sujeito humanista. Nos estudos de currículo essa corrente exerce forte influência nos chamados estudos pó-críticos de currículo.
-Processo – m: (do latim processu): [...] Sucessão sistemática de mudanças numa direção definida; concatenação ou sucessão de fenômenos; seguimento, decurso; série de ações sistemáticas visando a certo resultado; ação ou operação contínua ou série de ações ou alterações que ocorrem de uma maneira determinada; ação de ser feito progressivamente. 

Sujeitos do currículo: 

-Sistêmico – Que se refere ao enfoque lógico de um sistema. (caráter)

-Sujeitos do currículo: O acontecer do currículo envolve os sujeitos que possibilitam sua realização, considerados aqui como os sujeitos do currículo. Esses sujeitos são, especialmente os estudantes, ou alunos, ou aprendentes, enfim, aqueles que se encontram em processo de formação; também são sujeitos do currículo os professores, ou ensinantes e demais profissionais envolvidos na dinâmica curricular.

-Tácito – Calado; silencioso; não expresso, subentendido; implícito.  
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